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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCESSO N° 13972.000011/93-81

Senão de 19 de Setembro	 de 1995	 ACÓRDÃO N • 127:21-,a2

•

Recuno o'. 108.910- IRPJ : Ex.: 1993

Recorrente: DRF EM JOINVILLE/SC

Recorrida: MALLON & CIA LTDA

NORMAS PROCESSUAIS - LIMITE DE ALÇADA
- Não se. conhece, em segunda instância, de recurso de oficio relativo a processo de

restituição quando o valor objeto do deferimento é inferior ao limite de alçada
previsto em ato administrativo expedido pela autoridade competente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pelo
DRF EM JOINVILLE/SC.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em NÃO CONHECER do recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em19 de Setembro  de 1995.

igiét~,
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES	 VICE-PRESIDENTE
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	 PROCURADORA DA
FAZENDA NACIONAL

•VISTO EM 2 2 SET 1995
SESSÃO DE:
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: Jonas Francisco de Oliveira,
Natanael Martins, José Caruso Cruz Henriques e Eliana Polo Pereira (sendo estes dois ult i_
mos suplentes convocados) . Ausente justificadamente, os Conselhei -
ros: DrCLER DE ASSUNÇÃO E MARIÂNGELA REIS VARISCO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13972.000011/93-81

RECURSO N°: 108.910

ACÓRDÃO N*: 107-9 2 . 4 5 9

RECORRENTE: DRF EM JOINVILLE/SC.

REI ÁTOMO

O .Chefe da Seção de Tributação da DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
EM JOINVILLE/SC.( delegação de competência outorgada pela Portaria DRF n° 78/92) recorre a
este Conselho da decisão de fls. 58/59, que reconheceu o direito creditório da contribuinte Mallon &
Cia Ltda contra a Fazenda Nacional no valor equivalente a 9.172,23 UFIR.

2. O pleito teve origem em petição datada de 06 de abril de 1993( fls. 01), na
qual a empresa Mallon & Cia Ltda. requereu a restituição da importância supra citada, paga a título
de imposto de renda pessoa jurídica, tendo em vista a existência de prejuízos.

3. Ao processo foi anexada cópia dos DARF relativos aos pa amentos fetuados,
bem como outros documentos solicitados pela autoridade de primeira instânci

-
É o relatório.

•
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• VOTO

Conselheiro EDSON VIANNA DE BRITO, Relator:

O recurso foi interposto com fundamento no art.3°, inciso II, da Lei n° 8.748,
de 9 de dezembro de 1993, publicada no D.O.U. de 10 de dezembro de 1993, que introduziu
alterações na legislação reguladora do processo administrativo de determinação e exigência de
créditos tributários da União.

Referido dispositivo tem o seguinte teor:

"Art. 3° Compete aos Conselhos de Contribuintes, observada sua
competência por matéria e dentro de limites de alçada fixados pelo
Ministro da Fazenda:
I - julgar os recursos de oficio e voluntário de decisão de primeira
instância, no processo a que se refere o art. 1° desta Lei;
II - julgar os recursos de oficio e voluntário de decisão de primeira
instância, e de decisões de recursos de oficio, nos processos relativos a
restituição de impostos ou contribuições e a ressarcimento de créditos
do Imposto sobre Produtos Industrializados.

•
O Ministro da Fazenda, por sua vez, editou a Portaria n° 664, de 13 de

dezembro de 1994 ( D.Q.U. de 15.12.94 ) fixando em 150.000 Unidades Fiscais de Referência-UFIR
o limite a ser observado, para fins de verificação de alçada e interposição de recurso de oficio, nos
processos relativos a restituição de tributos e contribuições federais, independentemente da classe a
que pertencer a Delegacia.. da Receita Federal, Alfândega ou Inspetoria da Receita Federal.

O citado ato dispôs, ainda, que o limite mencionado aplicar-se-ia às decisões
prolatadas a partir da vigência da Lei n° 8.748, de 1993, ou seja, 10 de dezembro de 1993.

No caso ora em exame, a decisão contida no processo foi prolatada em 01 de
julho de 1994, estando, portanto, submetida às disposições emanadas daquele ato administrativo.

Em assim sendo, voto no sentido de não conhecer do recurso, tendo em vista o
valor da restituição, objeto do recurso de oficio, estar abaixo do limite de alçada fixado pela Portaria
n°664, de 1994./)

Brasilia/DF, iy de s. em. o	 de I 95
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